
  

INFORMATIVO PARLAMENTAR 
 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
 

 
1 - PL Nº 7936/86 
 
   Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, no 
que se refere a contribuição sindical (determinando que a parte que couber a cada 
sindicato seja movimentada sem qualquer interferência do Ministério do Trabalho). 

 

    

AUTOR: Ex- senador NELSON CARNEIRO (PMDB/RJ) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: O projeto encontra-se pronto para a Ordem do Dia da Câmara dos 
Deputados. 
 
 
2 - PL Nº 4580/90 
 
  Dispõe sobre a participação dos trabalhos nos lucros ou resultados da empresa, 
define sua participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade do 
trabalho para os efeitos do paragráfo quarto, do artigo 218 da Constituição Federal e dá 
outras providências. 
 

  

AUTOR: Senador EDISON LOBÃO (PFL/MA)

 
ÚLTIMA AÇÃO: O projeto encontra-se pronto para a Ordem do Dia da Câmara dos 
Deputados. 
 
 
3 - PL Nº 2904/92 (EMENDAS DO SENADO) 
 
Dispõe sobre a atualização dos valores das comissões devidas a representante 
comercial, em caso de mora no pagamento. 
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AUTOR: PODER EXECUTIVO 
ÚLTIMA AÇÃO: O projeto encontra-se pronto para a Ordem do Dia da Câmara dos 
Deputados. 
 
 
 
 
 



  

4 - PL Nº 2579/92 
 

Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Federais de fiscalização 
profissional e sobre a correção monetária das importâncias devidas aos integrantes 
das respectivas classes e dos órgãos regionais. 
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AUTOR: Ex-deputado VASCO FURLAN (PPB/SC) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: O projeto encontra-se pronto para a Ordem do Dia da Câmara dos 
Deputados. 
 

 
5 - PL Nº 1863/96 

 
Reduz a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI - incidente sobre 
veículos adquiridos por representantes comerciais autônomos. 
 

 

AUTOR: Deputado PEDRO CORREA (PPB/PE) 

 
 

 

RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO (PTB/PE) 
 

 
 

PROPOSTAS ANEXADAS: PL 2781/97, PL 3252, PL 3269/97, PL 3397/97, 
3707/97, 3969/97, 3991/97, 435/99, 838/99, 1111/99, 1239/99, 1342/99, 1885/99, 
1945/99, 2270/99, 134/2003 
 
ÚLTIMA AÇÃO: Em 10/04/07 o projeto foi desarquivado nos termos do art. 105 do 
RICD, em despacho exarado no Requerimento nº 281/07, de autoria do deputado 
Hermes Parcianello (PMDB/PR). 
 Encontra-se na Comissão de Finanças e Tributação com o relator, deputado 
Armando Monteiro. Aguarda-se manifestação do relator. 
 
 
6 - PL Nº 4150/98 
 
Altera dispositivos da Lei 4.886, de 09.12.65, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos. 

 

  

AUTOR: Deputado AUGUSTO NARDES (PPB/RS) 

 



  

ÚLTIMA AÇÃO: A equipe do CONFERE em Brasília fez articulações junto a 52 
deputados para viabilizar o recurso nº 55/99 assinado pelo deputado ANIBAL 
GOMES (PMDB/CE) e outros objetivando que o projeto seja apreciado pelo Plenário 
da Câmara. O recurso nº 55 figurou na Ordem do Dia da Câmara nos dias 08,09 e 
10/05/01, mas sua discussão e votação foram adiados. Aguarda-se novamente 
inclusão do Recurso na Ordem do Dia. 
 
 
7 - PL Nº 3925/97 

 
 Dispõe sobre a vedação à cobrança de pedágio dos veículos registrados no 
município onde localizam-se postos de pedágio. 

 

   

AUTOR: Deputado ARLINDO CHINAGLIA (PT/SP) 

 
PROPOSTAS ANEXADAS: PL 4740/98, 78/99, 737/99, 954/99, 1177/99, 1310/99, 
1421/99, 1847/99, 1977/99, 1995/99, 2246/99, 4144/01, 4485/01, 6264/02, 6750/02, 
7096/02, 7159/02, 284/03, 800/03 902/03, 1057/03, 1762/03 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Em 21/03/07 a Mesa Diretora desarquivou o projeto, em 
conformidade com o Requerimento nº 365/07, de autoria do deputado Arlindo 
Chinaglia (PT/SP). Assim, a matéria voltou a sua tramitação anterior, ou seja, o 
recurso nº 268/06 apresentado pelo deputado Arlindo Chinaglia, contra o parecer 
terminativo das Comissões, será apreciado pelo Plenário da Câmara dos Deputados. 
 

 
8 - PL Nº 3890/89 

 
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, na 

aquisição de automóveis de passageiros que especifica e dá outras providências. 
 

  

AUTOR: Deputado MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 

 

  

RELATOR: Deputado CARLOS MOTA (PL/MG) 

 
PROPOSTAS ANEXADAS: PL 4665/94 

 
ÚLTIMA AÇÃO: A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovou por 
unanimidade, em 08/03/06, o parecer do relator, deputado CARLOS MOTA – 
PL/MG, pela constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa deste e do 
Substitutivo da Comissão de Finanças e Tributação. 
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 Em abril/06 o deputado LUIZ ALBERTO (PT/CE) apresentou o Recurso nº 
278/06, nos termos dos artigos 24, II e 132, § 2º do RI contra a apreciação 



  

conclusiva das Comissões. Aguarda-se inclusão do recurso na Ordem do Dia da 
Câmara. 
 
9 - PL Nº 6671/2002 
 

Acrescenta dispositivos ao art. 652 da Consolidação das Leis do Trabalho 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre 
a competência dos juízes do trabalho e dá outras providências. 

 
AUTOR: SENADO FEDERAL 
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ÚLTIMA AÇÃO: A Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprovou em 
20/05/04, por unanimidade, o parecer do relator, deputado MAURÍCIO RANDS 
(PT/PE), pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. O deputado 
INALDO LEITÃO (PSDB/PB) apresentou voto em separado. 
 O deputado ZONTA apresentou recurso nº 133/04 solicitando que este projeto 
seja apreciado pelo Plenário da Câmara.  
 O deputado RONALDO DIMAS também apresentou o recurso nº 134/04 
solicitando que este projeto seja apreciado pelo Plenário da Câmara.  
 A Mesa recebeu os recursos em Plenário. Aguarda-se deliberação pelo 
Plenário dos citados recursos. 
 
 
10 - PEC Nº 29/2003 
 

Institui a liberdade sindical, alterando a redação do Art. 8º da Constituição 
Federal. 
 

  
 

 
 
PROPOSTA ANEXADA: PEC nº 121/03 
 
ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
cujo relator deputado JOSÉ GENOÍNO (PT/SP), designado em 18/03/08, devolveu o 
processo à Secretaria da Comissão, em 11/04/08, com parecer pela admissibilidade 
desta Proposta de Emenda Constitucional e da PEC 121/03, apensada. Aguarda-se 
inclusão da mencionada proposta na pauta de votação da Comissão. 
 

RELATOR: Deputado MAURÍCIO RANDS (PT/PE) 

AUTOR: Deputado VICENTINHO (PT/SP), MAURÍCIO RANDS –
(PT/PE) e outros 

RELATOR: Deputado JOSÉ GENOÍNO (PT/SP) 



  

 
 
 
11 - PL Nº 1058/2003 

 
Altera a redação do § 1º do art. 651 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

fixando o foro para reclamação trabalhista quando for parte agente ou viajante 
comercial. 
 
AUTOR: COMISSÃO LEGISLATIVA PARTICIPATIVA 
 
ÚLTIMA AÇÃO: Em 05/05/04 aprovado na Comissão de Trabalho, Administração e 
Serviço Público 
  Em 11/07/07 aprovado na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania 
  Desde 02/08/07 o projeto encontra-se pronto para a Ordem do Dia da 
Câmara dos Deputados 
 
 
12 - PEC Nº 185/2003 
 

Dá nova redação ao inciso XIII do art. 5º e XXIV do art. 21, IX do art. 103 e XII 
do art. 109 da Constituição Federal e dá outras providências. 
 

  
AUTOR: Deputado PEDRO HENRY (PP/MT) e OUTROS 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Em 19/04/07 a proposta foi desarquivada nos termos do art. 105 do 
RICD, em conformidade com o despacho exarado no Requerimento nº 353/07, de 
autoria do deputado Pedro Henry. Aguarda-se criação de Comissão Especial 
Temporária para a análise do mérito da Emenda Constitucional. 
 
 
13 - PEC Nº 186/2003 
 

Suprime expressão e dá nova redação ao art. 149 da Constituição Federal. 
 

  
AUTOR: Deputado MAX ROSENMANN (PMDB/PR) e OUTROS   

 

 

RELATOR: Deputado MOREIRA MENDES (PPS/RO) 
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ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
cujo novo relator, deputado MOREIRA MENDES (PPS/RO), foi designado em 
19/03/08, uma vez que o anterior não é mais membro da mencionada comissão. 
 
 
 
14 - PEC Nº 187/2003 
 
Concede legitimidade ativa ad causam aos Conselhos Federais de Fiscalização do 
Exercício Profissional para interpor Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
 
 

  

AUTOR: Deputado MAX ROSENMANN (PMDB/PR) e OUTROS 

 
 

 

RELATOR: Deputado FELIPE MAIA (DEM/RN) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Em 02/12/08 a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
aprovou o parecer do relator, deputado FELIPE MAIA, designado em 08/04/08, pela 
admissibilidade da emenda. Aguarda-se criação de Comissão Especial para se 
manifestar sobre o mérito da emenda. 
 
 
15 - PEC Nº 369/2005 

 
 Dá nova redação aos Arts. 8º, 11, 37 e 114 da Constituição Federal 
(REFORMA SINDICAL) 

  
AUTOR: Poder Executivo 

  

 

RELATOR: Deputado Maurício Rands (PT/PE) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
com o relator, deputado Maurício Rands, designado em 09/03/09. Aguarda-se 
manifestação do relator. 
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16 - PL Nº 6.542/06 

 
Regulamenta o inciso IX do art. 114 da Constituição Federal, para dispor sobre 
competências da Justiça do Trabalho referentes à relação de trabalho, e dá outras 
providências. 
 
AUTOR: Comissão Especial Mista “Regulamentação da Emenda 45” 
 
 
ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
aguardando designação de novo relator, uma vez que anterior, não é mais membro 
da comissão.   
 

  
17 - PL Nº 1.439/2007 

 
Altera a Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que “Regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, estabelecer prazo prescricional e alterar o 
valor da indenização por rompimento contratual. 
 

 

AUTOR: Deputado Dilceu Sperafico (PP/PR)

 

 

RELATOR: Deputado SANDRO MABEL (PR/GO) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Em 20/11/07 houve Audiência Pública, em conformidade com o 
Requerimento nº 126/07, de autoria dos deputados Pepe Vargas (PT/RS) e Marco 
Maia (PT/RS), para discutirem o mérito do projeto. Compareceram à audiência os 
deputados Nelson Marquezelli, Pepe Vargas, Marco Maia, Tadeu Filippelli, Dilceu 
Sperafico, Edinho Bez, Luiz Carlos Buzato, Alfredo Kaefer e Sabino Castelo Branco. 
Estiveram presentes como convidados representantes da CNI, CNC e os 
presidentes dos Sindicatos dos Representantes Comerciais de São Paulo e Caxias 
do Sul, além de presidentes de COREs e empresários. Após os debates, os 
deputados e a categoria envolvida concluíram que o assunto deve ser melhor 
discutido a fim de encontrarem o equilíbrio entre empresário e representante 
comercial.  
 
 Em 04/11/08 o relator na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, deputado SANDRO MABEL (PR/GO), exarou parecer pela aprovação do 
projeto, na forma de substitutivo. Aguarda-se inclusão do projeto na pauta de 
votação da mencionada comissão. 
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18 - PL Nº 1.756/2007 
 

Altera dispositivos da Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que  regula as 
atividades dos representantes comerciais autônomos, dispondo sobre a fixação do 
valor das anuidades, taxas e emolumentos devidos pelos profissionais da categoria, 
pelas pessoas naturais e jurídicas, aos Conselhos Regionais dos Representantes 
Comerciais em que estão registrados. 
 

 

AUTOR: Deputado Paulo Henrique Lustosa (PMDB/CE) 

 

 
 RELATOR: Deputado Guilherme Campos (DEM/SP) 

 
TRAMITAÇÃO: Em 12/03/08 aprovado, por unanimidade, na Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço Público. 
 Em 03/09/08 aprovado, por unanimidade, na Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, após intenso trabalho desenvolvido pela Equipe 
de Assessores do CONFERE, em Brasília. 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Finanças e Tributação com novo 
relator, deputado Guilherme Campos (DEM/SP), designado em 15/04/09. O relator 
poderá acatar ou não o parecer do relator anterior que havia exarado parecer pela 
aprovação do projeto e das emendas adotadas pela Comissão Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio. Aguarda-se manifestação do relator. 
 

  
19 - PL Nº 1.987/2007 
 
Consolida os dispositivos normativos que especifica o Direito Material Trabalhista e 
revoga as leis extravagantes que especifica os artigos 1º ao 642 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT (Explicação: Dispõe sobre os Conselhos Federais e 
Regionais das profissões regulamentadas e os artigos 1575, 1576, 1577, 1578, 
1579, 1580, 1581, 1582, 1583, 1584, 1585, 1586, 1587, 1588, 1589, 1590, 1591, 
1592, 1593, 1594, 1595, 1596 e 1597 tratam especificamente do Representante 
Comercial) 

 

AUTOR: Deputado Cândido Vaccarezza (PT/SP) 

 
Regime de Tramitação: Especial 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Em 06/09/07 apresentação do projeto em Plenário 

Em 12/09/07 a Mesa Diretora exarou despacho encaminhando o projeto ao 
Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis e à Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania. 
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Em 08/10/07 o coordenador do Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis 
encaminhou o ofício GTCL 033/07 ao presidente da Câmara solicitando a publicação 
do PL 1987/07 no Diário Oficial da União. A publicação destina-se à divulgação do 
citado Projeto de Lei, a fim de abrir prazo de 30 (trinta) dias para recebimento de 
sugestões por parte dos diversos segmentos da sociedade. 
 Em 31/10/07 o coordenador do Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis 
designou o deputado ARNALDO JARDIM (PPS/SP) para relatar a matéria no 
referido Grupo de Consolidação das Leis. 
 Em 03/04/08 houve a realização de Seminário para debater o mencionado 
projeto de lei. O ministro GILMAR MENDES afirmou que o emaranhado de leis 
existentes hoje no país, configura uma verdadeira torre de babel e, portanto, é 
preciso organizar esse quadro para garantir alguma segurança jurídica. Já o ministro 
do TST, LÉLIO BENTES CORREA, previu que haverá dificuldade para definir o texto 
de uma eventual consolidação, porque não se pode inovar o Direito. Para o 
presidente da OAB, César Britto, a consolidação é “inoportuna” porque, entre outras 
razões, nos termos propostos no projeto de lei transpõe para o presente uma 
“estrutura sindical arcaica”, criada durante a ditadura de Getúlio Vargas para 
“amarrar os sindicatos.”  
 Em 20/08/08 o relator, deputado Arnaldo Jardim (PPS/SP), apresentou 
parecer pela aprovação do projeto, na forma de substitutivo, acolhendo tanto quanto 
possível, as sugestões oferecidas pela sociedade. Aguarda-se inclusão do projeto 
na pauta de votação do Grupo de Trabalho. 
 

  
20 - PL Nº 2462/07 

 
Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para isentar do Imposto sobre 
Produtos Industrializados os veículos utilizados na atividade de representante 
comercial, na forma como dispõe. 

 

  

AUTOR: Deputado Barbosa Neto (PDT/PR) 

  

 

RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO (PTB/PE) 

PROPOSTA ANEXADA: PL 5060/09 
 

ÚLTIMA AÇÃO: Em 04/06/08 designado relator, na Comissão de Finanças e 
Tributação, o deputado ARMANDO MONTEIRO (PTB/PE). 
 Em 29/04/09 a Comissão aprovou, por unanimidade, o parecer do relator, 
deputado ARMANDO MONTEIRO (PTB/PE), pela incompatibilidade financeira e 
orçamentária. Aguarda-se abertura do prazo recursal para o Plenário da Câmara, 
caso não seja apresentado recurso o projeto vai ao ARQUIVO. 
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21 - PL Nº 3507/08 
 
Dispõe sobre a fixação de limites máximos para os valores das anuidades, multas, 
taxas e emolumentos devidos às entidades de fiscalização do exercício de 
profissões regulamentadas e dá outras providências. 
 

 
AUTOR: Deputado TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

 

 

RELATOR: Deputado EUDES XAVIER (PT/CE) 

ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 
Público, desde 16/06/08.  
 Em 06/08/08 o presidente da comissão designou o deputado EUDES 
XAVIER (PT/CE) para relatar a matéria. 
 Em 14/04/08 o relator exarou parecer pela aprovação do projeto. Aguarda-se 
inclusão do projeto na pauta de votação da comissão. 
 

  
22 - PL Nº 1584/2007 

 
Isenta as entidades fiscalizadoras do exercício profissional do pagamento de custas 
em âmbito da Justiça do Trabalho.  

 

AUTOR: Deputado VANDER LOUBET (PT/MS) 

 

 

RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA (PCdoB/BA) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 
Público, desde 17/08/07, cujo relator, deputado Daniel Almeida (PCdoB/BA), 
exarou parecer em 31/10/07 pela aprovação do projeto, com emendas. 
 Em 01/04/09 a matéria figurou na pauta de votação da comissão, mas foi 
retirada de pauta. 
 

  
23 - PL Nº 3097/08 
 
Obriga os Conselhos Profissionais a disponibilizar lista de membros sob os quais 
pesam sindicância, inquérito ou processos na Justiça em decorrência de suas 
atividades profissionais. 
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AUTOR: Deputado ARNON BEZERRA (PTB/CE) 

 

 
RELATOR: Deputado VINICIUS CARVALHO (PtdoB/RH) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Defesa do Consumidor, cujo relator 
deputado Efraim Filho (DEM/PB), designado em 24/04/08, exarou parecer pela 
aprovação do projeto, na forma de substitutivo.  
 Em 30/04/09 designado relator o deputado VINICIUS CARVALHO 
(PTdoB/RJ),uma vez que o anterior não é mais membro da comissão. O novo relator 
poderá adotar ou não o parecer do relator anterior. 
 
 

 
SENADO FEDERAL 

 
 

24 - PDS Nº 0016/84  
 

Aprova o texto da convenção 087 relativa a liberdade sindical e a proteção do direito 
sindical, adotado em São Francisco em 1948, por ocasião da trigésima primeira 
sessão da conferência internacional do trabalho. 
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AUTOR: PODER EXECUTIVO 
 

 

 
RELATOR: Senador PAULO PAIM (PT/RS) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Assuntos Sociais, desde 09/03/07. 
 Em 26/10/08 foi redistribuído ao senador José Nery (PSOL/PA) para relatar o 
projeto.  
 

  
25 - PLS Nº 183/2003 
 

Altera a Lei nº 9317, de 5 de dezembro de 1996, que institui o Sistema 
Integrado de Imposto e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte - SIMPLES, incluindo como beneficiário da lei os representantes 
comerciais. 

 



  

  
AUTOR: Senador LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

 

 

RELATOR: Senador PAULO PAIM (PT/RS) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Em 14/10/08 o Plenário do Senado aprovou o Requerimento nº 
1.158/08, de autoria do senador Flexa Ribeiro (PSDB/PA), voltando o PLS 17/06 a 
ter tramitação autônoma. Os PLSs nºs 129/03 e 183/03; 7 e 291/05  continuam 
apensados e voltam a tramitar em caráter terminativo. 
 Em face da aprovação do requerimento mencionado o projeto volta a 
tramitar nas Comissões de Educação e Assuntos Econômicos, nessa ordem.  
 Encontra-se na Comissão de Educação com novo relator, senador Paulo 
Paim (PT/RS), designado em 13/03/09, uma vez que o anterior não é mais membro 
da comissão.  
 

  
26 - PEC Nº 0040/2003 
 
 Altera a Constituição Federal para dispor sobre a unicidade sindical e 
contribuição sindical obrigatória. 
 

  

AUTOR: Senador SIBÁ MACHADO (PT/AC)

 

  
RELATOR: Senador TASSO JEREISSATI (PSDB/CE) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania com 
o relator senador TASSO JEREISSATI (PSDB/CE), designado desde 15/02/07, para 
se manifestar sobre a matéria. 
 

  
27 - PLS 242/2007 - COMPLEMENTAR  
Modifica a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para permitir a 
adesão de escolas de nível médio, pessoas jurídicas prestadoras de serviços de 
corretagem de seguros e representação comercial ao Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Simples Nacional. 

 

AUTOR: Senador OSMAR DIAS (PDT/PR)
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PROPOSTAS ANEXADAS: PLS 481/07 e 701/07 

 
ÚLTIMA AÇÃO:  Em 04/03/08 a Comissão de Educação aprovou o parecer 
favorável do relator, senador FRANCISCO DORNELLES (PP/RJ). 
 Em 06/03/08 o projeto foi encaminhado para a Comissão de Assuntos 
Econômicos, onde aguarda designação de relator. 
 Em 01/07/08 houve a leitura em plenário do requerimento nº 834/08, de 
autoria do senador ROMERO JUCÁ (PMDB/RR), requerendo a tramitação em 
conjunto dos PLSs 242/07, 481/07 com o PLS 701/07 por tratar-se da mesma 
matéria.  
 Em 09/11/08 o Plenário do Senado aprovou o citado requerimento, assim os 
projetos passam a tramitar em conjunto, primeiro, na comissão de Educação e, 
depois na comissão de Assuntos Econômicos. 
 O projeto e seus apensados retornaram novamente à Comissão de 
Educação, cuja relatora, senadora Marina Silva (PT/AC), foi designada em 
14/11/08 
 

  
28 - PLS 535/2007 – COMPLEMENTAR 
 
       Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 dezembro de 2006, para permitir a 
adesão ao Simples Nacional de serviços de despachantes, representantes 
comerciais, profissionais de saúde, clínicas, laboratórios de análise de nutrientes e 
de próteses dentárias, farmácias e drogarias, serviços de informática e de venda de 
passagem e despacho de encomendas.  
 

 
AUTOR: Senador NEUTO DE CONTO (PMDB/SC)

 
PROPOSTA ANEXADA: PLS 573/07 
 
ÚLTIMA AÇÃO: O projeto foi apresentado em Plenário dia 11/09/07 e encontra-se 
na Comissão de Assuntos Econômicos, aguardando designação de relator. 
 Em 19/11/07 o senador Romero Jucá (PMDB/RR) apresentou requerimento 
para tramitação conjunta com o PLS 573/07 – Complementar.  
 Em 27/11/07 o requerimento mencionado foi aprovado pelo Plenário do 
Senado e, 28/11/07 o PLS 573/07 foi encaminhado para a Comissão de Assuntos 
Econômicos. 
 Em 08/05/08 o Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos designou o 
senador EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) para relatar a matéria. 
 Em 03/12/08 o relator exarou parecer pela aprovação do projeto, na forma de 
Substitutivo, e pela prejudicialidade do PLS 573/07, apensado. Aguarda-se inclusão 
do parecer na pauta de votação da Comissão. 
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29 - PLS 182/2006 
 

Acrescenta o inciso VI ao art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
para estender aos representantes comerciais a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados na aquisição de automóveis. 

 
AUTOR: Senador MARCOS GUERRA (PSDB/ES) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Encontra-se na comissão de Assuntos Econômicos, cujo relator, 
senador ELISEU RESENDE (DEM/MG), apresentou parecer pela rejeição do projeto, 
mas o senador GIM ARGELLO (PTB/DF), por solicitação do CONFERE, pediu vista. 

Em 28/04/09 o projeto figurou na pauta de reunião da comissão, com voto em 
separado do senador GIM ARGELLO concluindo pela aprovação do Projeto. 
Todavia, sua votação foi adiada. 
 

  
30 - PLC Nº 128/08 (Na Câmara: PLP nº 02/07) 
 
 Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, altera as Leis 
nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências (Supersimples). 

 
AUTOR: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 

 
ÚLTIMA AÇÃO: Em 11/11/08 a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou o 
parecer do relator, senador Adelmir Santana (DEM/DF), que acolheu as emendas 
nºs 8, 9, 10 e 11, de autoria dos senadores Flexa Ribeiro (PSDB/PA), Renato 
Casagrande (PSB/ES) e Ideli Salvatti (PT/SC), transformando-as na Emenda nº 23 – 
CAE, renumerada como Emenda nº 18 – CAE. Essas emendas incluíam o 
Representante Comercial como beneficiário do Supersimples. 
Em 03/12/08 o PLC nº 128/08 foi discutido e votado no Plenário do Senado da 
seguinte forma: 
a) A senadora Ideli Salvatti (PT/SC) – Líder do PT apresentou, em Plenário, o 
requerimento nº 1592 solicitando a retirada da Emenda nº 18 – CAE. Dito 
requerimento foi aprovado e, com isso, 13 outras categorias profissionais foram 
excluídas do benefício do mencionado imposto.  
b) Em 09/12/08 as Emendas aprovadas no Senado foram encaminhadas para a 
Câmara dos Deputados. 
c) Em 10/12/08 o Plenário do Câmara dos Deputados aprovou a Emendas do 
Senado, já sem a Emenda nº 18 que beneficiava o Representante Comercial e 
outras 13 categorias. 
d) Em 10/12/08 os autógrafos foram encaminhados ao presidente da República para 
sanção ou veto. 
e) Em 21/12/08 transformado na Lei Complementar nº 28/08, publicada no Diário 
Oficial da União, de 22/12/08, pág. 01, seção 01. 
 

  
31 - PLS 467/2008 – COMPLEMENTAR 
 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 dezembro de 2006, para acrescentar 
outras atividades de prestação de serviços às já passíveis de opção pelo Simples 
Nacional (inclui o representante comercial como beneficiário do imposto) 
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AUTORA: Senadora Ideli Salvatti (PT/SC) 

 

 

RELATOR: Senador Antônio Carlos Júnior (DEM/BA)  

 
ÚLTIMA AÇÃO: O projeto foi apresentado em 03/12/2008 e encontra-se na 
Comissão de Assuntos Econômicos com o relator senador Antônio Carlos Júnior 
(DEM/BA), designado em 27/03/09. Aguarda-se manifestação do relator. 
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